
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.232.154 - RJ (2011/0015656-6)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : INGRID NEVES 
ADVOGADO : MARIA AMÉLIA CORDEIRO LIMA MAUAD E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. POSSIBILIDADE DE INCORPORAÇÃO DE QUINTOS 
REFERENTES À OCUPAÇÃO DE CARGO EM COMISSÃO NO 
PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE 08/04/1998 E A EDIÇÃO DA 
MP 2.225-45/2001. RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO. 
PRESCRIÇÃO. RENÚNCIA TÁCITA. PRECEDENTES.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Arnaldo Esteves Lima e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciados os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho e Francisco Falcão.

Brasília, 18 de agosto de 2011

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.232.154 - RJ (2011/0015656-6)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : INGRID NEVES 
ADVOGADO : MARIA AMÉLIA CORDEIRO LIMA MAUAD E OUTRO(S)

RELATÓRIO

 O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI: 
  Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão cuja ementa é a seguinte:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. POSSIBILIDADE DE 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS REFERENTES À OCUPAÇÃO DE CARGO EM 
COMISSÃO NO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE 08/04/1998 E A EDIÇÃO DA MP 
2.225-45/2001. PRECEDENTES.
RECURSO ESPECIAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO (fl. 179).

  Sustenta a agravante que (a) "a ação foi ajuizada somente em 20 de agosto de 2008 (fl. 3), 
de modo que estão prescritas as parcelas anteriores a 20.08.2003" (fl. 187); e (b) "Em nenhum 
momento a nova norma (Lei 9.624/98) restaurou 'in totum' os arts. 3º e 10 da Lei 8.911/94, 
revogados expressamente pelo art. 18 da Lei 9.527/97" (fl. 195), portanto, é inadmissível falar em 
incorporação após 08/04/98.
  É o relatório.  
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.232.154 - RJ (2011/0015656-6)
  
RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : INGRID NEVES 
ADVOGADO : MARIA AMÉLIA CORDEIRO LIMA MAUAD E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. POSSIBILIDADE DE INCORPORAÇÃO DE QUINTOS 
REFERENTES À OCUPAÇÃO DE CARGO EM COMISSÃO NO 
PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE 08/04/1998 E A EDIÇÃO DA 
MP 2.225-45/2001. RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO. 
PRESCRIÇÃO. RENÚNCIA TÁCITA. PRECEDENTES.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (RELATOR): 
1.  A decisão agravada é do seguinte teor:

2.  O tema objeto da controvérsia foi examinado em várias oportunidades no âmbito da 3ª 
Seção. Assim, no REsp 781.798/DF, Min. Hélio Quaglia Barbosa, DJ de 15/05/2006, a 6ª 
Turma assentou o entendimento de que a Medida Provisória 2.225-45/2001, ao referir-se não 
apenas ao artigo 3º da Lei n.º 9.624/98, mas também aos artigos 3º e 10, da Lei n.º 8.911/94, 
autorizou a incorporação da gratificação relativa ao exercício de função comissionada no 
período de 08/04/1998 a 05/09/2001. Este julgado recebeu a seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. EXERCÍCIO DE 
FUNÇÃO DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO. GRATIFICAÇÃO. 
INCORPORAÇÃO. ARTIGO 62-A, DA LEI N.º 8.112/90. ARTIGOS 3º E 10, DA LEI 
N.º 8.911/94. ARTIGO 3º, DA LEI N.º 9.624/98. ARTIGO 3º, DA MEDIDA 
PROVISÓRIA N.º 2.225-45/2001. PERÍODO DE 08.04.1998 A 05.09.2001. 
VANTAGEM PESSOAL NOMINALMENTE IDENTIFICADA - VPNI. DIREITO 
RECONHECIDO. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS E ADMINISTRATIVOS. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Dispusera o artigo 62, § 2º, da Lei n.º 8.112/90, que seria incorporado um quinto do 
valor correspondente à gratificação de confiança a cada ano de exercício na função de 
direção, chefia ou assessoramento, até o limite de cinco anos.
2. Sobrevindo a Lei n.º 8.911/94, que regulamentou com minúcia acrescida a instituição 
dos chamados quintos, critérios específicos foram definidos em seus artigos 3º e 10, 
tocantes à vantagem adrede prevista no artigo 62, § 2º, da Lei n.º 8.112/90.
3. Deu-se, porém, que a Medida Provisória n.º 1.595-14/97, convertida na Lei n.º 
9.527/97, fez por afastar a incorporação daquela modalidade de estipêndio, 
transformando a percepção do equivalente, que vinha sendo pago aos beneficiários, em 
vantagem pessoal nominalmente identificada - VPNI, a partir de 11.11.1997.
4. Mais adiante, a Lei n.º 9.624/98 transformou, de sua feita, em décimos as parcelas 
dos quintos incorporados entre 1º.11.1995 e 10.11.1997.
5. Percebe-se, pois, já nesse momento pretérito, que com a novel disciplina, "restou 
alargado o prazo limite para a incorporação de quintos pelo exercício de Função 
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Comissionada", do que estipulava a Lei n.º 9.527/97 para o que veio estabelecer a Lei n.º 
9.624/98, alcançando todos os servidores que já preenchiam os requisitos para obter a 
incorporação, tanto quanto, para os que ainda não tivessem integralizado período 
bastante, se resguardou a possibilidade de incorporação de décimos, a partir de 
determinadas condições específicas, de acordo com a situação individual de cada 
servidor.
6. A Medida Provisória n.º 2.225-45/2001, ao referir-se não apenas ao artigo 3º da Lei 
n.º 9.624/98, mas também aos artigos 3º e 10, da Lei n.º 8.911/94, autorizou a 
incorporação da gratificação relativa ao exercício de função comissionada, no período 
de 08.04.1998 a 05.09.2001, transformando, outrossim, as parcelas em Vantagem 
Pessoal Nominalmente Identificada.
7. Recurso especial provido, com vista a assegurar às autoras, ora recorrentes, o direito 
de incorporar as parcelas do estipêndio em causa, a que fizeram jus pelo exercício de 
função comissionada, deferido o writ, nos termos do pedido inicial, tomado em conta o 
lapso temporal entre 8 de abril de 1998 e 5 de setembro de 2001, tudo conforme 
disposto, sucessiva e conjugadamente, pelos artigos 62-A, da Lei n.º 8.112/90, 3º e 10, 
da Lei n.º 8.911/94, 3º, da Lei n.º 9.624/98, sintonizados com a Medida Provisória n.º 
2.225-45/2001, em seu artigo 3º.

  No mesmo sentido: AgRg no REsp 1.145.373/RS, 5ª T., Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, DJe de 12/04/2010; AgRg no REsp 1.105.976/PR, 6ª T., Rel. Min. Maria Thereza de 
Assis Moura, DJe de 26/10/2009.
  Assim, por estar em dissonância com o entendimento jurisprudencial acima demonstrado, 
merece reparos o acórdão recorrido. 

  O agravo regimental não traz qualquer subsídio apto a alterar esses fundamentos, razão pela 
qual deve ser mantido incólume o entendimento da decisão agravada. 
  Registre-se, ainda, que na mesma linha de entendimento vêm decidindo as Turmas da 1ª 
Seção: REsp 1.188.221/RJ, 2ª T., Min. Castro Meira, DJe de 04/04/2011; AgRg no Ag 
1.291.085/RJ, 1ª T., Min. Luiz Fux, DJe de 18/06/2010.
  No mais, a jurisprudência das Turmas da 1ª Seção assentou o entendimento de que o 
reconhecimento administrativo do pedido de incorporação/atualização dos quintos importa em 
renúncia tácita da prescrição. Nesse sentido, confiram-se os julgados:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. MP 
Nº 2.225-45/2001. RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DA DÍVIDA. RENÚNCIA 
TÁCITA DA PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA.
1. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que o acolhimento de pleito 
formulado na esfera administrativa, bem como o pagamento de parte das parcelas 
reconhecidas, demonstram a ocorrência de renúncia tácita da prescrição. Precedentes: AgRg 
no REsp 1206457/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 03/02/2011; AgRg 
no Ag 1291085/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 18/06/2010; AgRg no REsp 
1220157/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 22/02/2011; AgRg no REsp 
1200374/RJ, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 26/10/2010; AgRg no Ag 
1261488/RS, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 12/04/2010;  AgRg no Ag 
1314774/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 24/09/2010; AgRg no Ag 
1252247/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 20/09/2010. 
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.337.141/RS, 1ª T., Min. Benedito Gonçalves, DJe de 25/03/2011)
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ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. QUINTOS. INCORPORAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. MATÉRIA PACIFICADA. RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO. 
RENÚNCIA TÁCITA. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. NÃO-OCORRÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. PRESCRIÇÃO TRIENAL. INAPLICABILIDADE. 
APLICAÇÃO DO ART. 1º DO DECRETO 20.910/1932. DIES A QUO DA PRESCRIÇÃO. 
PEDIDO FUNDADO EM QUESTÃO NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SÚMULA 211/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a Medida Provisória 
2.225-45-2001, ao se referir aos arts. 3º e 10 da Lei 8.911/1994, autorizou a incorporação dos 
quintos ou décimos aos servidores públicos federais, decorrentes do exercício de funções de 
confiança, no período de 8.4.1998 a 4.9.2001. 
2. O acolhimento do direito pleiteado formulado na esfera administrativa e o pagamento de 
parte das parcelas reconhecidas demonstram a ocorrência de renúncia tácita da prescrição. 
Precedentes do STJ.
3. Quanto à alegada prescrição do fundo de direito, incide, in casu, a Súmula 85/STJ: "Nas 
relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando 
não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações 
vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação."
4. O STJ possui entendimento pacificado de que às ações e direitos oponíveis à Fazenda 
Pública se aplica o disposto no art. 1º do Decreto 20.910/1932.
5. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão inapreciada pelo Tribunal de origem, a 
despeito da oposição de Embargos Declaratórios. Incidência da Súmula 211/STJ.
6. Inexiste contradição em afastar a alegada violação do art. 535 do CPC e, ao mesmo tempo, 
não conhecer do mérito da demanda por ausência de prequestionamento, desde que o acórdão 
recorrido esteja adequadamente fundamentado.
7. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.367.572/SC, 2ª T., Min. Herman Benjamin, DJe 04/04/2011)

  No caso, conforme as informações prestadas pela diretoria do foro onde está lotada a 
recorrida, o pedido administrativo foi deferido porque "o Conselho da Justiça Federal, nos autos 
do Processo Administrativo 2004164940, decidiu, em 16.12.2004, ser devida a 
concessão/atualização de parcelas denominadas 'quintos', com base na Medida Provisória 
2225-45, de 4.9.2001, publicada em 5.9.2001" (fl. 51). Nessas circunstâncias, não se sustenta a 
alegação da agravante de que "estão prescritas as parcelas anteriores a 20.08.2003" (fl. 187). 

2.  Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0015656-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.232.154 / RJ

Número Origem: 200851010157873

EM MESA JULGADO: 18/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INGRID NEVES
ADVOGADO : MARIA AMÉLIA CORDEIRO LIMA MAUAD E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : INGRID NEVES
ADVOGADO : MARIA AMÉLIA CORDEIRO LIMA MAUAD E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Licenciados os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho e Francisco Falcão.
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